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RELATORIO

COMISSAO ESPECIAL DE I'NQUERITO — CEI

REQUERIMENTO N. 174/2020 °

EMENTA: V“APURACAO DE ATO DO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. DEFICIT"

- ORCAMENTARIO. DESCONTROLE DAS CONTAS
PUBLICAS. AUSENCIA DE MANIFESTACAO DO
PODER PUBLICO. . EXISTENCIA DE
. ILEGALIDADE” .

~

FATO DETERMINADO OBJETO DA INVESTIGACAO

"Eventual descontrole no Orcamento Publico
Municipal, em conformldade com relatdédrio do Trlbunal de
Contas do Estado de Sdo Paulo.

AGENTE POLITICO INVESTIGADO

Exmo. Sr. Prefeito Municipal do 'Municipio rde
Itatiba, Douglas. Augusto’ Pinheiro de Qliveira
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DA AUSENICA DE MANIFESTACAO DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Antes ‘dessentrar .no,.'fato. concreto:, se \faz
neceséério salientar que o Prefeito Municipal, instado a se
manifestar e trazer a bailé os documentos necessarios héo SO .
a sua defesa, como também a instrugéo do presente

procedimento administrativo, quedou-se inerte. oy ;

Neste sentido, o prefeito' ndo tem o direito
de sonegar informacgdes ou de presta-las quando quiser, e Sim

dentro do prazo estabelecido pela Lei Orgéniéa‘Municipal.

O inciso XXXIII do artigo 5° da Constituicio

Federal de 1988 assegura que:

"Art 5°, XXXIII, CF - todos tém direito
a receber dos . orgdos publicos
informag¢des de Seurinteresse_particular,
ou de interesse coletivo ou geral, que
serdo prestadas no prazo da lei, sob pena
de responsabilidade, ressalvadas aquelas
cujos, sigilo . seja .imprescindivel .. &
seguranga da sociedade e do Estado;”

O direito de acesso as informag¢des publicas

é uma das garantias previstas no artigo 5°. da Constituicdo

Federal. Por meio do inciso XXXIII, é assegurado que qualquer

pessoa pode solicitar informacdes ao governo, mesmo que para

uso privado.

fif<w0 Véreédor, por exercer a’fisca;izagéo dos
atos do Executivo, tem o direito de'pedir informacdes ao
prefeito. E-eSte tem o dever de presté-las, sob pena dé ser
responsabilizado‘por vielar 6 hartiges 52 iﬁciso XXXIIT, ida

Constituicdo Federal.’
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0 pre%eito .néo tem o direito de sonegar
informacdes ou de:presté~las quahdo quiser, e sim dentro dQ
prazo legal, como determina o inciso XVIII, do artigo 68, da

Lei Orgénica do Municipio de Itatiba.

Assim, a negativa do prefeito em preStar
informacdes, estéa ihterferindo' no Poder Legislativo;
impedindo-o de ‘'exercer seu dever constitucional de

fiscalizar os atos do Poder Executivo.

Por forca do principio da simetria

constitucional; é atribuicdo do Legislatiﬁo 'Municipal

:exercer'é controle externo dos atos do Poder Execﬁtivé'nos
termos.do -arbige 81 da Constituicdo Federal, o que torna’

ilegal a 'fecuSa do pfefeito em. fornecer documentos e

informacdes solicitados‘em reduefimento,fundamentado da CEI,

em conformidade com a Lei Orgédnica Municipal.

Ant 31= A fiScaliZagéo do .MUnicibio
serd exercida = pelo Poder Legislativo -
Municipal, mediante controle externo, e
pelos sistemas de controle interno do
PodervExecutivo Municipal, na forma da
Jlei.

S 190 ‘controle. ‘éxterno . da Cdmara:
AMnicipal seré_eXercido com o auxilio
dos Tribunais de Contas dos Estados ou
do Municipio ou dos Conselhos ou
‘Tribunais de Contas dos Municipios, onge

houver.

a) proceder a vistorias e levantamentos
nas repartigbes publicas municipais e
entidades descentralizadas, ‘onde terdo

livre ingresso e permanéncia;

b) requisitar de responsdveis por
repartigbes 'publicas municipais a
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exibicdo.de documéntos e a prestacdo dos
esclarecimentos necessdrios;

c) -transportar-se -aos -lugares onde .se
fizer mister a sua - presenca, ali
realizando os atos que lhe competirem.

-

s § 2° O parecer prévio, emitido pelo érgdo
| colipetente’ Sobre’ ‘as: contas’ ; gue o
Prefeito deve anualmente“_prestar, 506

deixard de prevalecer por decisdo de

dois tercos dos. membros da Camara

MUnicipal;

a)) determinar as diligéncias . que

' reputarem necessdrias;

b) requerer . a convocag¢do  do
Secretariado, Coordenadores.e Diretores

Municipais;

c) tomar o depoimento de quaisquer
autoridades, intimar ' . testemunhas,

inquiri-las sob compromisso;

d) proceder a verificacbes contdbeis em
livros, papéis e documentos dos érgaos
da Administra¢do Direta e Indireta.

§ 3° As contas dos Municipios ficardo,
durante sessenta diés,"anualmente, ‘a
disposig¢do de qualquer contribuinte,
para exame e'apréciacéo, o qual poderd
questionar—-lhes a légitimidade, nos

termos da lei.

Ao nado responder esta Comiss&do, o prefeito ignora
que ha& wuma legislagdo municipal e que existe um Poder
constituido que representa a populacdo da cidade, que é a
Camara Municipal, que possui por exceléncia nata a

competéncia de fiscalizar.
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Caracteriza ato de improbidade administrativa a
intencional omissdo do Prefeito Municipal-em responde; a
pedidos ‘de infarmagéo encaminhados pelo Poder Legislativq,
configurando conduta'contréria a legalidade e a lealdade és
instituigdes, o que € sancionado pelO'ért. 11 da Lei de

! Improbidade Administrativa:

~Art. 1l.-.Constitui’ ato':de ~improbidade.
administrativa que atenta contra os
principios ‘da administracdo  publica
qualgquer agdo ou omissdo que viole os
deveres de honéestidade, imparcialidade,
legalidade, e lealdade as instituicbes,
e notddamente: ' :

(...)7

II - retardar ou deixar de praticar,
~ indevidamente, ato de oficio;

(...)7
IV - ' negar publicidade aos _atos
oficiais; - kg

A Lei Orgénica Muniéipal tipifica como Crime de
Responsabilidade do Prefeito o ato de impedir o ‘livre

exercicio do Poder Legislativo:

Art. 69 — Sdo crimes.de responsabilidade

0s atos do Prefeito que atentarem contra

a Constituigdo Federal, a Constituigdo

Estadual, esta Lei Orgdnica e,
‘ ; 'especificamente:

IIT —\contra o livre exercicio do Poder
Legislativo; ' ' :

Esse total desprezo do Prefeito pela atividade de

controle éxerbido‘ pelo Poder Legislativo alcangdﬁ ainda
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maior robustez com a omissdo praticada na presente Comissio

Especial de Inquérito.

.Ao deixar sem qualquer ~"resposta o pedido
infprmagéo que provinham do Poder Legislativo - ndo de
~“vereadores da oposigdo”, mas da Camara Municipal,
representantes do povo, o Prefeito atenteu contra os
priﬁcipios da administragéo e obstaculizou o adequado
exercicio da atividade de fiscalizacdo dos a£os dovexeCutiVo
pelo Poder Legislativo, O que caracteriza conduta contréaria
a legélidade e a lealdade as instituiéées, emoldurando a
conduta sancionada pelo artf 11 da. Lei de- Improbidade

Administrativa. ' h

0 dolb, in caéu, elementoISubjetivo imprescindiﬁel
a caracte;izagéo da improbidade, na hipétese, aparece de
forma limpida,.diante da,postura renitente do prefeito_em,
omitir-se as requisigdes de - informacao, o vquei
definitivamente reétou evidenciado, pois, mesmo notificado
e tendo a chance de justificar-se, manteve a mesma bostura
antirrepublicaha de n3o prestar contas. dos atos de sua

Administracdo.

Essa postura, longe esté de se revelar como mero
descuido ou ‘inabilidade, na medida em que se mostra
injustificada, ainda mais quando, relativamente a maior
parte‘daé proposig¢des indagadas, sequer foram respondidas
pelo Sr. Prefeito. , »
i AR —

Na concpetiZaééo_do tipo legal em exame, basta que,
sem.qualquer'justificagéo razoavel, o agente retarde ou omita
a pratiCa de atos de oficio,‘ sequndo a 1lei, vulnerando
dispositivos que incidem na espécie. Os deveres publicos
relacipnados com as fungdes néo'podem ser desprezados sem
justificacao, donde/surge a razao de ser da norma répressora.

A auséncia de justificacdo, em realidade, é encarada como
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‘odioso capricho do -administrador publico, de tal forma que
. incide a respectiva censura ao seu comportamento.

Estampado o elemento subjetivo na situacdo em

lica, através da cristalina constatagdo de que o mesmo,

4

‘livremente, se negou a cumprir seu -dever de’responder‘és
informagéeé e enviar os-documenfos e. atos administrativos
solicitados pela Cémara Municipal, em hitida violacdo aos
. principios da legalidade e publicidade 'que devem nortear a

atividade publica.

Vale lembrar que a Administraciao Piblica € regida
. . Y
a luz dos principios estatuidos no caput do art. 37 da

 Constituicdo Federal, sendo o principio da legalidade a base
de todos os demais. principios que inspiram e limitam as
atividades " administrativas. ~ Segundo tal principio a_

Administracdo sé pode atuar conforme a lei?”
Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles esclarece:

A legalidade, ‘'como principio. de
administracao . (CF,, a¥rts 37, i'caput),
significa que o administrador publico
estd, em toda a sua atividade funcional,
sujeito aos mandamentos da lei e as
exigéncias do bem comum, € deles ndo se
pode afastar ou desviar, .sob pena de
préticar ato invdlido e expor-se a
> , ' responsabilidade disciplinar, c¢ivil e
criminal, .conforme o caso. :

A eficdcia de toda catividade

administrativa estd condicionada ao
atendimento da Lei e do Direito. E o que
diz ‘o ine.' Ido pardgrafo itinico do “art.

2° da lei 9.784/99. Com 'isso, fica

evidente que, além da atuagcdo conforme’a

lei, a legalidade significa, igualmente,
a observdncia . dos principios

administrativos. :

Na  Administragdo - Piblica -ndo  hd
liberdade nem vontade pessoal.. Enquanto
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‘na administracdo particular é licito
fazer tudo que a lei ndo proibe, na
. Administragdo Puablica sé é permitido
Ffazer o\que:aileiagutoriza, A-lei pard: o
particular  significa ‘poder . fazer
assim’; para. o’ -administrador, . ‘piblico
significa ‘deve fazer assim’.

Conclui-se, entao, que claramente demonstrado o
elemento subjetivo do ato de 1mprob1dade 1nscr1to nas linhas
v do art. 11, II, da’ Lel n® 8.429/92, razao‘pela qual se 1mee
a aplicagéo‘das‘sangées‘do arti Lz, IIIﬁ do mesmo Diploma

_Legél.

I

Noutro vértice é 1mperloso destacar que a conduta:
de agentes . publlcos que v1ole principios constitucionais é-
considerada ilicita e deve ser punida na forma do art. 11 da
Lei~8.429/1992:é, no caso espgcifico‘do‘descumprimento de
requisigdo de Vereador), pode configurar ainda crime de

' responsabilidade, nos termos do Decreto-Lei 201/67.

=

Art.. .. . _4° Sdo infracdes - ' politico-
administrativas dos Prefeitos Municipais
sujeitas ao julgamento pela Cdmara dos
Vereadores e sanc1onadas com a cassacao
do mandato:.

Foir Impedlr fe) func1onamento régular da
Camara,

I1 = Impedlr o exame de llerS, folhas
de pagamento e demais documentos que
devam . .constar ¢ dos arquivos da
Prefeitura, bem como a verificacdo de
z ebras: e servigos municipais, por
N comissdo de Iinvestigacdo da Cdmara ou
auditoria, regularmente instituida;

III - Desatender, sem motivo justo, as
convocagdes ou os pedidos de informagdes
da’ ‘€émara,: quando feitos a tempo e em
forma regular;



G0

oo

Pr—— 5

VII = Praticar, contra expressa;

disposicéo de lei, ato de  sua
competéncia ou omitir-se na sua prdtica;

Por tais motivos, outra conclusdo nado héa

senao a de encaminhar o presente relatdrio, apés aprovado
por esta Casa de Lel, ao Mlnlsterlo Publlco do Estado de Sao
Paulo para apuracdo de ato de 1mprobldade admlnlstratlva do

Sr. Prefeito Douglas Augusto Pinheiro de Oliveira.

. Requer .ainda, a abertura do competente
processo de cassacgio do mandato do Sr. Prefeito Muﬁicipal[
nos termos do artigo . 5°, II, do  Decreto-Lei 201/67,

requerendo desde logo, que O.8r s wPrésidente desta. Casa

'Legislativaq de 'posse' desta, faga a ‘leitura na prlmelra'

sessdo, submetendo ao plenario para que»vote'pelo recebimento

do presente feito, nos termos do artigo.

DO DESEQUILIBRIO ORCAMENTéRIO

/

Um dos instrumentos fundamentais para que o
Estado, como “exercicio de um poder politico, administrativo
3 B 5 4 R

e Juridico’”; . alcance . seus: objetiveos; = €1 a.  ‘obtengdo r/da

estabilidade  econémica. Este téao sonhado status tem sido.

objeto de muitas lutas, aoc longo do tempo, materializadas na
instituigdo de politicas fiscal e monetdria adequadas.
Nesse sentido, no Brasil, um longo processo
de evolugdo das instituigdes orgamentérias'produziu,\nd seio
da sociedade, o entendlmento de o gestor publlco nio dever,

em médid, gastar mais do gue arrecada.

Um dos- instrumentos manejados nesse processo
é a énfase, outorgada pela Constltulgao de 1988 as matérias
concernentes a flnangas publlcas, reservando um capltulo que

‘trata das ndrmas gerals e dos orgamentos.

G
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A contribuic¢do mais significativa da Lei de
Responsabilidade Fiscal foi ay - fixacao: \de'‘'regra ..de
'Transparéncia da Gestdo Fiscal, por meio da qual, os governos
devem publicar e divulgar, entre  outros,. os planos,
orcamentos e leis de diretrizes orcamentdrias, bem assim, as
prestagées de contas .com o) ,parécer. prévio, o Relatério
Resumido da Execucéo Orcamentdria e o Relatdério de Gestéo
Fiscal..

Néssa esteira, nesta Casa'Legislativa,‘foi
criada uﬁa Comisséo Especiai de Inquérito com o objetivo de
investigar o desiquilibrio nas financas pﬁblicas municipal
apontado pelo Tribunal de Contas do Estado de . Sio Paulo,
relativo ao exercicio 2020. |

Apurou-se, pelos © documentos -acostas a
existéncia de um déficit orgamentdrio de aproximadamente RS
99.391.826,00 (noventa e noVe)milhées trezentos e noventa e
um mil oitocentos e vinte eléeis reai’sii |

Junte-se a isso, a existéncié nos ultimos
‘apos de financiamentos contraidos pelo municipio da ordem de

R$.60.000.000,00 (sessenta milhdes de reais).

Tais fatos, indubitavelmente comprometem o
poder financeiro do municipio ndo sé para este exercicio

v

fiscal, como também para o futuro préximo.

| Importe_aiﬁda ressaltar que,  em audiéncia
pﬁblica espécifica para prestacdo de contas, ocorrida'nesta
Casa de Leis, o Sr. Secretdrio .da Finangas do Municipio ao
ser questionado sobre os valores gastos com o enfretamento
do COVID19, se limitou a dizer: “de prontb nédo Sei”} “estad

tudo no portal da transparéncia".

Ora, .sé .'hem o ' Secretdrio. de | Fingncas
‘recursos, a Unica

*

Municipal sabe onde esta sendo utilizado os
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‘conclusdo valida para todas essas premissas é que ha um

descontrole generalizado no orcamento publico municipal.

i

_ Com efeito, através’ da Lei 10.028/2000 em
seu artigo 2:2 foram=acrescidos_ao_Cédigo Penal o capituio_
concernente aos .crimes contra. as finan¢as PﬁbliCas,
tipificando referida conduta de gestédo e penaliiando O agente

responsavel.

Tal reforma legislativa,passou a pénalizar o
administrador que>maneja b orcamento de modo como se os
recursos pﬁblicosf fossem seus, em detrimento da peca’
orgamento legalmente estébelecido, tonando referida norma
legislativa obra de fiégéb. k

Ademais, incorre em crime-: o _Chefe do
executivo ao ordenar ou permitir a realizacdo dé despesas
‘ndo autorizadas = em lei- ouv regulamento,  sob pena de

ressarcimento integral _do dano, perda da funcdo publica,
suspensdo dos direitos politicos, multa de até 2 vezes o
valor do ‘dano, proibicdo de contratar ou receber beneficios
fiscais pelo prazo de 5 anos,.coﬁfofme-art 1O,IIX da lei

8429/92.

: Ademais; na ésfera‘deste legislativb aplica-
se aq-Caso a - disposicdo contida ﬁo bojo do decreto lei n?_
201,- G 27 e Favaradre e i967, que dispde sobre a
responsabilidade dos Prefeitos e Veréadores, e da outras
‘providéncias. o = | ‘ :
: " O artigo 4° do referido decreto lei 201/67
define que: ‘ : ) '
Art. . ;4°  S30 infragées - politico-
administrativas dOSvPrefeitos.Municipais
sujeitas ‘ao julgamento pela Camara dos

Vereadores e sancionadas com a cassacdo
do mandato:

VI - Descumprir o org¢amento aprovado
para o:exercicio financeiro.
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A LOM também tipifica o descumprimento. do
Orcamento Municipal comQ' crime de responsabilidade do

prefeito, in verbis:

Art. 69 — S3o crimes de responsabilidade
os atos do Prefeito que atentarem contra
a .Constituicdo Federal, a Constituigdo
Estadual, esta Feod Organica ey
especificamente:

VI — contra a lei orgamentdria;-

Tal comportaﬁento demonstra-se mais do que
irreguiar' alcangando o0 patamar de conduta Criminosa,
festando certa que nesta'infragéo politico-administrativa
cabivel ¢é a cassacdo do mandato do alcaide pela Céamara
Municipal. ; |

7 0 Prefeito‘é useiro e veieird na pratica de
- debochar e ignorar. das.demais instituigées'Constituidas de
maneira a/abusar de seu poder, prova disto sequer enviou os
documehtos éxigidos pela edilidade, demonstrado a conduta
perduléria que o . Prefeito se portou frente 4 gestéo
municipal, levando o municipio a 'situagdo de completo

descontrole. : - : AR , ;

Tal desordem das finangas pﬁblicaé deve ' Ber

. : : : )
barrada imediatamente por esta Céamara Municipal que ndo pode
.omitir-se diante do 'dever de defender os interesSes do
Municipio, posto que compete aos nobres‘edis também o poder
e/, O deverl . dely Fisecalizar a  administragéo; cuidando da
aplicacdo dos Peitra s o SBsdrvarde o orcamento. -E dever
acompanhar_o_Poder Executivo,_principalmente em relagdo ao
cumprimento das leis e.dé boa aplicagdo e gestdo do dinheiro

'pﬁblico.
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! demOnstragéo técnica de ato imprdbo por
parte do e%ecutivo, na realidade a andlise contdbil por meio
do'portal~da,transparéncia do municio demonstra a auséncia
de efetiva publicidade e acesso pﬁblico, pois © escasso e
desnutrido conjunto de élementos aleatoriamente demonstrados
a eéta comissdo -pelo Secretario das Financas. em audiéncia
ndo se coadunam com os dados langadés no sitio eletrénico da
Prefeitura Municipal; A

| Ev1denc1a se | desvio de "finalidade de
reéursos, com langamentos 1ncon31stentes, nao houve envio da
demonstragao © de conc1llagao. bancaria notadamente por
apresentar lacunas.' 0. Executivo obstacularlza a
.flscallzagao e passa dlstante da. boa tecnlca legal da relagao
entre poderes e pr1nc1palmente ignora a transparenc1a da
técnica contéabil.

O Prefeito negou é'éste poder,fiééalizador»
que- ‘& .a‘ Camara Muhicipal ~adequada 'apresentagéo da
consblidagéo contébil, inobservando o que dispde as normas -
Brasileiras de Contabilidade Publlca, em especial a NBC T
.16.7 a qual dispde sobre demonstracdes contdbeis em séu item
s LA :

“As demonstracdes coﬁtébeis'-devem ser
complementadas por notas explicativas

.que contenham, pelo menos, as sequintes
informacdes: i

(a) Identificacéo e caracteristicas da
entidade do setor publlco 1nclu1da na
consolidag¢do;

(b) Procedimentos : adotados i g
consolidagdo-
(c) ‘Razbes pelas quais' os componentes
‘patrimoniais de uma ou mais entidades do
setor publico ndo foram avaliados pelos
. mesmos critérios, quando for 0 caso..

(d)  Natureza e .montantes dos ajustes:
efetuados, :




00016

/
(e) Eventos subsequentes & data de
"encerramento do exercicio que possam ter
efeito relevante sobre as demonstragées
contdbeis consolidadas.”

Outro fato que deve ser observado com atengao
é que das narrativas do Secretario de Flnangas ev1denc1a se
erro na_ con01llagao apresentada dada a incongruéncia com
valores alcancados por melo dos repasses oriundos de outras
'esferas_de poder.

Diante ‘de tal ‘vicio & indevido o
comportamento do Prefeito ao 1gnorar as indagacdes da Camara
a qual tem o dever legal e técnico de demonstrar a llsura.do

seu lancamento contabil, obrigacdo da qual ndo. se desincumbiu

/

perante este comissdo, o que se conclui com base na Norma

Brasileira de Contabilidade Publica ém_seu item 3.16 a qual

dispde sobre a forma de demonstracio contabil:
NBC 3.16 "“Estar livre de erro material
ndo significa exatiddo completa em todos
0s = aspectos. Estar livre de erro
material significa que ndo hd érros ou
omissbes que sejam individualmente ou

coletivamente relevantes na descrigcdo do

8

fendémeno, e que o processo utilizado

para produzir a informagdo relatada foi
aplicada conforme descrito. Em alguns
casos, . pode : ser . possivel (determinar
exatiddo de alguma informag¢do incluida
. nos Relatdrios de Contabilidade Piublica
por exemplo, o montante-da transferéncia
de disponibilidades para outra esfera de

governo, o volume dos servigos prestados

ou o valor pago.pela aquisi¢cdo de item

do- imobilizado. Entretanto, em outros

casos pode ndo ser possivel determinar a

exatiddo da informacdo, por exemplo,

pode ndo ser possivel estimar a eficdcia

de programa de prestacgdo de servigos com

: exatiddo de o valor ou custo do item

. . .7\ nesses casos, a estimativa estd livre de
: erro material se o montante for descrito
‘claramente como sendo uma estimativa, se

a natureza e as limitacSes do processo -
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de estimativa forem explicadas e se
nenhum  erro material tiver sido
identificado na selecdo e na aplicacdo
do processo de elaboracdo da estimativa.

Portanto; trevela-se "~ ilegal. "a; ausénciai de
demonsfragéo de dados por parte do Chefe do Executivo, qﬁe
‘estd ‘'obrigado ;a éubmetér—se a fiscalizagdo da Casa
Leglslativa, a conduta’ do  Prefeito. ise reveia despida de
qualquer.técnica‘ restando certo que a inadbil e superfiéial
vdemonstragéo realizada pelo Secretério das Finangas nédo se

fez suficiente para esclarecer as lacunas orcamertérias.

Ora, conforme se observa da Norma Brasileira

de Contabilidade Publica acima mencionada, é obrigatédria a
v 2 3 2 -
demonstracado da efetiva tranéparéncia-sobre 0S recursos, bem

I

como a auséncia de erros.

Na realidade o que se alcanca como conclusdo
7 . . s } ~ . ‘ X »
€ Jjustamente que houve transferéncia para outras finalidades
de recursos préprios do municipio, sem o necessario retorno

~

para a origem.

: Verifica—se que, em especifico neste Gltimo
quadrimestré, ‘'ndo se garantiu a: neéessériav transparecia
sobre a , regularidade das aplicag¢des vinculadas, em
detrimento do principio da unicidade cont&bil do orcamento

institucional.

A gestdo pode ter prioridades politicas, mas
o carater institucional‘da.administragéo publica é uno e
continuo; © que 'é ignorado pelo atual administrador que
prioriza conveniéncias eleitoreiras em total prejuizo da
.intencionalidade municipal. . ' v :
) Revela-se que a Qestéo do orgamento
- municipal esta alicercada em'viés eleitoreiro da atual.gestdo
soménte para dar conotacdo da imagembdo gestor perante a
opiniéd publica em detrimento do équilibrio.fiscal que é

dever do administrador.
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Ressalta-se que ao final deste exercicio
existirdo tanto despeSas a serem inscritas em Restos a Pagar,

como Indisponibilidade Financeiras.

. Conclui=se, a malversagéO'devrecursos que se
observa neste éxercicio,'manejando—se o orcamento com desvio
de finalidade, contudo a postura displicente por parte do
Chefe do Executivo de ignorar a’ordem para demonstrégaé de
documentos evidencia descumprimento de vinculacdo impositiva

obrigatéria do orgamento. .

CONCLUSAO FINAL E VOTO :

Observando-se’ o quanto exposto e analisando

a Lei 8.429/92, em especifico"os atos atentam contra

os principios da Administracdo Publica (art.ll),'exiéte nos
atos praticados pelo ' Exmo. - Sk “Prefeito " Municipal
Imﬁrobidade , Administrativa, . bem ‘como- crime . de
responsabilidade nos- termos da Leio OrgénicaAMunicipél e no
Decreto-Lei 201/67, pois além de negar arpresta;\informagées

~a esta Comissdo, deixa de cumprir a Lei Orcamentdria Anual.

Por tais motivos, requer, apdés aprovado por

esta Casa de Lei, seja encaminhado d‘présente procedimento
ao. Ministério Publico do Estado de Sdao Paulo para apuragéo
. de ato de improbidade administrativa do Sr. Prefeito Douglas

Augusto Pinheiro de Oliveira.

,‘Réquer ainda,"a abertura 'do competente

procésso-dé-cassagéo do mandato do Sr. Prefeitb Municipaly
“nos. . termos dovy‘artigos; B Iy do Decteto—Lei 201/67,
réquerendov'desde logo,. que o iSr.. Presidente’ desta .Casa
Legislativa, de posse desta,  faga a 1eitura ‘na primeira
.865856, submetendo ao plenério-para que Vote‘pelo recebimento

‘do presente feito, nos termos do artigo.
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_ Por fim, ‘esta Relatoria requer, seja o
Relatério e conclusdes ttansformado em projetq_dé»resolugéo
a ser enviado ao Plendrio com.o relafério e as provas, para
devida deliberacdo, sendo este o relatédrio final e o voﬁo

v

conelusiveis: o1 ) : . §

Vek

'CémaraIMunicipal de Itatiba, 05 de novembro de 2020.
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(m e gan o glom =
Ver. André Ricardo de Lima
(Vereador André do Gas) - BDT .

lRelator



